
.„

•:kk

JOSE LAURINDO1 PROMOVENTE:: VEREADOR

cevInRA MUNICIPAL DE %no PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MFSA — n.T"

SISTEMA DE APOIO . A0 PROCESSO LEGISLATIVO

:	 PROdETO PE LFT	 2 0&—OW7/2003 'PE 2003 	 1,
:	 (

• ,

.	 :

: 'ATERIA LEOICLATIVW.: PL	 Ot —03'37/2003 DL 63/06/02

:	 .	 •	 .

••

CNC Solutions
Tipo . Processo Legislativo

46116206°610051 90 1 1-09

1111111 11111 11111 11111 11111 11111 111111111111111111111111111111111

1EMENT Ar

"DISCIPLINA O EXERCíCIO DO COMÉRCIO INFORMAL POR VEN-
DEDORES AUTÔNOMOS EM TRAILERS r VE'f•CULOS ADAPTADOSp nwl . n PUTICA DE COMÉRCIO AMDULA•TE NO MUNIC:ÉPIO DE
sNo PAULO E	 OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

• •	 •	 •	 • • n ••

4.
.	 .,	 .

OrtSER V ACOF S11

*.',c	
•	

::f

AR o ti T v A »o 1.-151 2 11 	 a,0

çge.
N.igvIldxN R; F.EPt çtPftA Pó

supei-‘;150i6
ÇCZP -33



FolKs n° (9-1 do proc.

dfLe

z
amara AinicOat cie

_fi 4~4.1119.1

e

18 NO V 200

•

APROVADO EM 2 DISCUSSÃO
À SANÇAO	 • / -...-;.;
2o O 03 JUI 2CO32003

- •

PREStDANTE
•••n•nn#* pdallw Os CaUf

CÓD. 0561

01. — PL
PROJETO DE LEI n'' 01-0357/2003

Disciplina o exercício do comércio informal
por vendedores autônomos em Trailers e
veículos adaptados para a prática de
comércio ambulante no Município de São
Paulo e dá outras providências.

ÃOVADO EM 1'
VOLTA À 2 a DISCUSSÃO

'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
rá

ri EKITE

Art. l° - Fica permitido o comércio informal por vendedores autônomos, em trailers e
veículos adaptados para a prática de comércio ambulante em logradouros públicos, no
Município de São Paulo.

Art. 2° - Os interessados no exercício da atividade deverão requerer ao órgão competente
do Executivo, a concessão da permissão de uso.

Art. 3° - O valor anual da permissão e a forma de seu pagamento, bem como a fixação
dos locais permitidos para estacionamento do equipamento, serão determinados pelo
Executivo.

Art. 4° - São deveres do permissionário:
I - manter em local visível no equipamento o Termo de Permissão de Uso, o
comprovante de pagamento anual da permissão e da lista de preços dos produtos
comercializados;

II - atender às exigências do Poder Público no que respeita ao cumprimento das normas
de higiene e conservação dos produtos, estabelecidas pela vigilância sanitária;
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ifi — proceder à identificação nos equipamentos em relação à respectiva atividade
comercial.

- Manter, no local, banheiro químico para uso público.

V - Obrigatório treinamento anual para os empregados, ministrado por profissionais da
área médica da Secretaria Municipal de Abastecimento, com enfoque para as questões de
higiene pessoal e de saúde pública.

Art. 5° - O Poder Executivo estabelecerá as regras e procederá ao credenciamento dos
pennissionários para a utilização dos trailers e veículos adaptados para prática de
comércio, para o exercício das atividades previstas nesta lei.

Art. 6° - Qualquer infração ao disposto nesta lei, importará na aplicação da multa de 380
UFIR (trezentos e oitenta ) , elevada ao dobro em caso de reincidência.

Parágrafo Único — No caso de extinção desse índice, será adotado outro índice por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 7°- As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e vinte)
dias a contar de sua publicação.

Art. 9°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Côo. 0561 Ifflweee. eenst“ palles Ia CNP.
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei que visa regularizar uma atividade que existe na Cidade
de São Paulo, há mais de 20 (vinte) anos, e que hoje comporta em torno de 3.000 (três
mil) trailers, com o equivalente a 12.000 (doze mil) pessoas trabalhando diariamente.

Há, também, o aspecto social, que irá proporcionar emprego para pessoas não
qualificadas, com oferecimento de treinamento inicial e reciclagem periódica do manuseio
dos produtos, com a finalidade de bem servir ao público, dentro dos padrões de higiene,
responsabilidade comercial e prestação de serviços requeridos pelo consumidor.

Por estas razões, o presente Projeto de Lei deverá prosperar e se transformar em
Lei pelo entendimento dos Senhores Vereadores, que servirá para beneficiar toda essa
gente que depende desse serviço para se alimentar.

Sala das Sessõ 27 de maio de 2003.
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Vereador
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do processo n' 	  de 20	 	 -..' Adellnac, . 	•

Ao Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta:

Em 30-06-03

Lei 12.736/98, 13.185/01

PL. 267/94, 862/96,66/97, Arquivo

PL. 242/97, 996/97, 242/02, AnKamento.

/Joaquim .	 o •
ks-fréc. Dir. Il - • = #.813

Com. de Conist e Jusfiçã

/5-	 .

Ai

Carlos Roberto da Silv
Secretário

11.130
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJETO DE LEI N°

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei

Trata7se	 de	 projeto	 de	 lei,	 de	 autoria	 do	 Nobre	 Vereador
.U.1A,ut/i wrkg- 

Orgânica  do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da propositura, uma
vez que reconhecem a importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada têm a opor,
uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias et-Orlas,
suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA /
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Câmara Municipal de NfecrPaulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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Rod.: 01 Folha:97

Orador: Pres.

Taq.: Denise

Data: 18-11-03

Sessão: 342-SE

Sem Revisão da Taquigrafia

Disciplina o exercício do comércio informal por vendedores

autônomos em trailers e veículos adaptados para a prática de

comércio ambulante no Município de São Paulo. Fase da discussão:

l a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - Peço ao Sr.

Secretário que proceda à leitura do parecer.

- "É lido o seguinte: (Parecer ao PL 357/03)

O SR. PRESIDENTE (Argelino Tatto - PT) - A votos o

parecer. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários ou aquele que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em 2" discussão.
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Papel para informação, rubricado como folha n* 	

do processo n• de2d0  c)?, (2— 	 (a)

Eva Podolski
Assistente ParlainêfilStt

RF. 100.453

À ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente
projeto, não ficaram prontas -até a . juesente data e que corre prazo para a futura
Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

À Leg.3
Senhora Chefe:

30‘;	 .• •

O presente projeto foi aprovado em 2* discussão e votação na
385' Sessão Extraordinária, realizada em 20/12/03, estando em condições de ser
encaminhado à sanção.

ida Leite
tio Plenário

RECEBIDO EM LEG3
EMJ2,10ft /0(1,
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CÓD. 0233



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

29/12/03

1NGEtAB
chege

ANDRE0149
Tècnta IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Si'.

29/12/03
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São Paulo, o 5" de (Iam .1(fto de 200

18- OF-LEG3
OFICIO N. 0008/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 357/03, de
autoria do Vereador José Laurindo, que disciplina o exercício do comércio informal
por vendedores autônomos em Trailers e veículos adaptados para a prática de comércio
ambulante no Município de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/rcas
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU.

18- OF-LEG3
OFICIO N. 0008/2004

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE DEZEMBRO 

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 357/03).

(Ver. José Laurindo - PT). Disciplina o exercício do comércio informal por vendedores

autônomos em Trailers e veículos adaptados para a prática de comércio ambulante no

Município de São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica permitido o comércio informal por vendedores

autônomos, em trailers e veículos adaptados para a prática de comércio ambulante em

logradouros públicos, no Município de São Paulo. Art. 2 0 - Os interessados no

exercício da atividade deverão requerer ao órgão competente do Executivo a concessão

da permissão de uso. Art. 30 - O valor anual da permissão e a forma de seu pagamento,

bem como a fixação dos locais permitidos para estacionamento do equipamento, serão

determinados pelo Executivo. Art. 40 - São deveres do permissionário: I - manter em

local visível no equipamento o Termo de Permissão de Uso, o comprovante de

pagamento anual da permissão e da lista de preços dos produtos comercializados; II -

atender às exigências do Poder Público no que respeita ao cumprimento das normas de

higiene e conservação dos produtos, estabelecidas pela vigilância sanitária; III -

proceder à identificação nos equipamentos em relação à respectiva atividade

comercial; IV - manter, no local, banheiro químico para uso público; V - obrigatório

treinamento anual para os empregados, ministrado por profissionais da área médica da

Secretaria Municipal de Abastecimento, com enfoque para as questões de higiene

pessoal e de saúde pública. Art. 50 - O Poder Executivo estabelecerá as regras e

procederá ao credenciamento dos perrnissionários para a utilização dos trailers e

veículos adaptados para prática de comércio, para o exercício das atividades previstas

nesta lei. Art. 6° - Qualquer infração ao disposto nesta lei, importará na aplicação da

multa de 380 (trezentos e oitenta) UFIRs, elevada ao dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único - No caso de extinção desse índice, será adotado outro índice por

legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Art. 7°- As

despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotaçõss
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Assistente Parlamentar
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orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 8° - Esta lei será

regulamentada pelo Executivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua

publicação. Art. 9°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
Fik/SMARI CURY	 s 5 SANTOS

disposições em contrário. Eu, 	 Assisti:0a • !" .T4cnica , Assistente de Chefia Técnica,

padrão "QPA-10-D" extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55
ORLA páe l oa MENDES

e digitei. Eu, .Assiste (2, natia.Tícoica 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-

B" a conferi. São Paulo, 29 de dezembro de 2003. Chefe da,Seção Técnica de Preparo

e Registro
,
de Documentos Legislativos, 	 ANGEtfiákotow..	 -.--... Visto,

z.ele.Afacililiretora do Departamento do9014e9MegnifRirrfadY da Câmara

reánâni9ãe!'

aa) Arselino Tatto; Jooji Hat9! Cláudio] Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estiria. 	 t
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 200 .

Disciplina o exercício do comércio
informal por vendedores autônomos
em Trailers e veículos adaptados para
a prática de comércio ambulante no
Município de São Paulo e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica permitido o comércio informal por vendedores autônomos,
em trailers e veículos adaptados para a prática de comércio ambulante em logradouros
públicos, no Município de São Paulo.

Art. 2° - Os interessados no exercício da atividade deverão requerer ao
órgão competente do Executivo a concessão da permissão de uso.

Art. 3° - O valor anual da permissão e a forma de seu pagamento, bem
como a fixação dos locais permitidos para estacionamento do equipamento, serão
determinados pelo Executivo.

Art. 4° - São deveres do permissionário:
I - manter em local visível no equipamento o Termo de Permissão de

Uso, o comprovante de pagamento anual da permissão e da lista de preços dos produtos
comercializados;

II - atender às exigências do Poder Público no que respeita ao
cumprimento das normas de higiene e conservação dos produtos, estabelecidas pela
vigilância sanitária;

III - proceder à identificação nos equipamentos em relação à respectiva
atividade comercial;

IV - manter, no local, banheiro químico para uso público;
V - obrigatório treinamento anual para os empregados, ministrado por

profissionais da área médica da Secretaria Municipal de Abastecimento, com enfoque para
as questões de higiene pessoal e de saúde pública.

Art. 5° - O Poder Executivo estabelecerá as regras e procederá ao
credenciamento dos permissionários para a utilização dos trailers e veículos adaptados para
prática de comércio, para o exercício das atividades previstas nesta lei.

Art. 6° - Qualquer infração ao disposto nesta lei, importará na aplicação
da multa de 380 (trezentos e oitenta) UFIRs, elevada ao dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único - No caso de extinção desse índice, será adotado outro
índice por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
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Art. 7°- As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 120
(cento e vinte) dias a contar de sua publicação.

Art. 9°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de dezembro de 2003.

O Presidente,

•
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São Paulo, 05 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 08, de 05/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 357/03, de autoria do Ver. José Laurindo.

raGE-500
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MARLENE G1MENE
AIL-SG

GIRALDES
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SGP.22 — Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de veto total.

/ a2/

JOSÉ CRIStiN0 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•
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Senhor Presidente
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ACEITO O VETO

f	 .....	 ..... ......

.	 ,a/mitiiiklig
'ff PRESIDE Tè

Tenhi, a honr : de acusar o rece • imen o • o S icio n°

18/Leg.310008/2004, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 20 de

dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 357/03, de autoria do Vereador

José Laurindo, que disciplina o exercício do comércio informal por vendedores

autônomos em 'Wailers" e veículos adaptados para a prática de comércio

ambulante no Município de São Paulo.

O 6 SE 1"U 6 SEI -11-\0 6 SE 1"
\k

PRESIDENJ

ffn ria
Assistente

Ri

rato: N;upAra
e 4: fia Técnica
• 10.940

/mé ica '- da- Secretaria

FEJ 2:

,

Folha n°. 4_5 do proc.

n°  357 	de Q3

Sem embargo dos meritórios propósitos que nortearam

seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se

seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, por ilegalidade e contrariedade ao interesse público, nos termos das

considerações a seguir aduzidas.

A mensagem aprovada autoriza o comércio informal por

vendedores autônomos, em utrailers" e veículos adaptados para a prática de

comércio ambulante em logradouros públicos, mediante permissão onerosa de

uso, em locais permitidos para estacionamento do equipamento, determinados

/utpelo Executivo. Inclui, dentre os deveres do permissionário, a ma enção, no

local, de banheiro químico para uso público e treinamento anuaj obrigatório para

os empregados, ministrado por profissionais

*CM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS
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Municipal de Abastecimento, arbitrando, para qualquer infração, multa de 380

(trezentos e oitenta) UFIRs, dobrada na reincidência.

Inicialmente, observa-se que, no âmbito municipal, o

comércio ambulante, exercido com ou sem o apoio de veículos automotivos, acha-

se devidamente regulado por legislação específica.

A Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada

pelas Leis n° 11.124, de 26 de novembro de 1991, e n° 13.635, de 1° de setembro

de 2003, regulamentada pelo Decreto n° 42.600, de 11 de novembro de 2002,

bem como as Leis n°5 11.111 e 11.112, ambas de 31 de outubro de 1991

disciplinam o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias

e logradouros públicos do Município de São Paulo, conferindo ao assunto

tratamento normativo amplo e sistemático. Dentre os diversos aspectos por elas

disciplinados, figura o exercício da atividade ambulante de ponto móvel,

desempenhado com o auxílio de veículos automotivos ou equipamentos

desmontáveis e removíveis, parados em locais permitidos de vias e logradouros

públicos, o qual se sujeita aos deveres, proibições, regras, restrições e

penalidades nelas previstas.

Além disso, a Lei n° 12.736, de 16 de setembro de

1999, alterada pela Lei n° 13.185, de 11 de outubro de 2001, regulamentada pelo

Decreto n° 42.242, de 1° de agosto de 2002, dispõe sobre a comercialização de

sanduíche denominado "cachorro quente" e de refrigerantes por vendedores

autônomos motorizados, no Município de São Paulo.

Como se vê, o exercício do comércio ambulante,

inclusive mediante a utilização de veículos automotivos, conta com/ampla

legislação municipal, do que já resulta desaconselhável e mesmo des icienda a

edição de mais um diploma legal sobre o assunto.

Contudo, é imperioso destacar que, a p imprimir ao

assunto tratamento diferenciado, dirigido exclusivamente aos "traile " e veículos

adaptados, em descompasso com a sistematização adotada pjA legislação
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municipal supracitada, a mensagem aprovada destina-se à modalidade de veículo

que, pelos diversos óbices em que incorre, acaba por tornar inviável a medida.

Primeiramente, pondera-se que a mensagem aprovada

desatende às diretrizes e normas estabelecidas pela Lei n° 13.430, de 13 de

setembro de 2002, que institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de

Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.

Com efeito, a análise dos logradouros públicos

passíveis de utilização para a finalidade prevista na propositura deveria ter sido

realizada por ocasião das discussões e elaboração dos Planos Regionais, Projeto

de Lei n° 529/03, ora tramitando nessa E. Casa Legislativa, em consonância com o

comando contido no parágrafo único do artigo 145, bem como nos artigos 274,

275 e 277 da mencionada lei, o que não ocorreu.

Aliás, é oportuno lembrar que, no Município de São

Paulo, a ocupação do espaço público apresenta-se como uma questão de difícil

equacionamento, à vista de seu grau de saturação, devendo a atividade comercial

nas vias públicas ser focalizada sempre sob o prisma da excepcionalidade, por

força da necessidade de preservação do espaço público em favor da coletividade.

Assim, a ampliação do comércio ambulante nos

logradouros públicos, especialmente mediante o uso de veículos, além das

evidentes dificuldades geradas para a atividade fiscalizatória, ensejará aumento de

conflitos envolvendo a utilização do espaço público pela população, em razão do

comprometimento de sua plena fruição pelos cidadãos.

De fato, a prática do comércio e a prestação de serviços

em veículos nas vias e logradouros públicos, mesmo em locais permitidos,

acarreta, sabidamente, sérios transtornos ao deslocamento de veículos e

pedestres e à segurança do trânsito, causando aglomerações na calçØ e

dificultando a circulação e a travessia de pedestres, principalmente unto a

esquinas e faixas sinalizadas. 	 r"."

3
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Nesse sentido, impende ressaltar que o "trailer",

conceituado pelo Código de Trânsito Brasileiro, em seu Anexo I, como "reboque ou

semi reboque tipo casa, com duas, quatro ou seis rodas, acoplado ou adaptado à

traseira de automóvel ou caminhonete", certamente permanecerá estacionado

durante 24 (vinte e quatro) horas no local, transformando a área pública em

estacionamento privativo, diversamente do que ocorre com os demais veículos

permitidos pela mencionada legislação municipal no comércio ambulante, os quais

ocupam o espaço público apenas durante o período autorizado para a prestação

de serviço, podendo ser facilmente removidos, a qualquer momento, em caso de

necessidade, o que, evidentemente, não é possível no caso dos "trailers".

Por outro lado, não há como negar que a permanência

desse tipo de veículo de maior porte na via pública dificultará sobremaneira a

manutenção do espaço, constituindo inegável obstáculo também à segurança

pública, restando patente, pois, a desconformidade da propositura com o interesse

público.

Cabe, ainda, salientar que o texto aprovado, em seu

artigo 4°, inciso IV, determina a instalação de banheiro químico no local, para uso

público, o que, a par de sua inadequação sob o aspecto de higiene, limpeza e

manutenção, concorrerá para o agravamento dos transtornos causados à

vizinhança do "trailer".

A par disso, como a medida não contém elementos

esclarecedores a respeito dos "veículos adaptados", caberia indagar quanto à

possibilidade de efetivo cumprimento dessa determinação por tais veículos.

Finalmente, a propositura desatende as regras

estabelecidas nos artigos 3° e 11 da Lei Complementar Federal n° 5, de 26 de

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, alteração e a

consolidação das leis, na medida em que carece d efi ção quantos aos

produtos a serem comercializados, ensejando dúvidas, po xemplo, quanto à

possibilidade de venda de produtos farmacêuticos e de be idas alcoólicas e

manipulação e preparo de alimentos, expressamente ved do pelo artigo 33 da
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Lei n° 11.039, de 1991. O mesmo se aplica aos "veículos adaptados", cuja

imprecisão normativa, no tocante aos requisitos e exigências mínimas, não pode

ser suprida por ocasião de eventual regulamentação.

Demais disso, a par do texto aprovado conter disciplina

diversa da adotada na normatização municipal que disciplina o assunto, seu artigo

6°, que estabelece pena de multa, incide em reiterada ilegalidade, vez que a

legislação referida já remete os infratores às penalidades mencionadas no artigo

34 da Lei n° 11.039, de 1991, bem como nas Leis n°s 11.111 e 11.112, ambas de

31 de outubro de 1991.

Destarte, o artigo 6° da propositura não pode

prevalecer, sob pena de configurar "bis in idem", com evidente duplicidade de

multas pelas mesmas infrações, o que é vedado à lei.

Por conseguinte, o texto aprovado, em que pese seu

nobre intuito, reveste-se de ilegalidade, por achar-se em desacordo com a

legislação municipal que disciplina o assunto, ao mesmo tempo em que fere o

interesse público, razões pelas quais vejo-me compelida a vetá-lo integralmente,

com fulcro no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo,

renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos do mais alto apreço e

consideração.

5
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À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública;
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e
Finanças e Orçamento.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

11/02/04

ÂNGEL4	 irnJIWIWANkli REONI

Subsecretána dé Aip&c) LeeiXativo

Carlos Roberto àà\:ilva
Supervisor de Equipe - S P-15
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185. "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 357/2003,

do Vereador JOSÉ LAURINDO (PT). Que disciplina o exercício do comércio

informal por vendedores autônomos em trailers e veículos adaptados

para a prática de comércio ambulante no Município de São, Paulo.

t i 	1,
(DOCREC-185/04) Rejeição mediante voto favorável da maioria'tabsoluta
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dos membros da Câmara."
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 72 a Sessão Ordinária, de 06 de

setembro do corrente.

a

08/09/2005

Ângelaíoj-din Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2
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Sr. Zuzi
•

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

JOSE CRNTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

i10 /CM /AC08/09/05

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

08/09 e5

ZE ...SATO
Agente dj.oio Legislativo

aeLiUt 	 #untélou .S....._ 'icei. Paiadocumen .5to	 ....... ........ e p ep g i Ais inform~„,tubricadorsob 
folha.Ln.•_d„,_)

Em o / 05 / 0,5 /

KATHYA REGINA MO'
AssIstnmte
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São Paulo, pg de setembro de 2005.

23 - OF-SGP23
23-4210/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 06 de setembro
do corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que disciplina o exercício do comércio informal por vendedores
autônomos em Trailers e veículos adaptados para a prática de comércio
ambulante no Município de São Paulo e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 114, de 04 de fevereiro de 2004,
referente ao PL n 0 357/03, de autoria do Ver. José Laurindo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/za
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São Paulo, 23 de setembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 4210, de

23.09.2005, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 357/03, de autoria do Ver. José

La u rindo.

•
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RF: 5587463.9.00
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Para arquivar.

Em, .03/ 30 /2005.

JOSE CRIStINÕ SOUZA SANTOS
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